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ATOS DO PODER EXECUTIVO

CONTROLADORIA  GERAL DO ESTADO
DECRETO DE 26 DE MAIO DE 2011

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ,  no uso das atribuições
que lhe confere o inciso V, do art. 102, da Constituição Estadual, e tendo
em vista o que consta no Ofício CGE nº 477/2011, de 20 de maio de
2011, da Controladoria-Geral do Estado, RESOLVE

TORNAR SEM EFEITO , por motivo de desistência, o Decreto datado
de 19 de maio de 2011, publicado no Diário Oficial do Estado nº 95, de
20 de maio de 2011, que nomeia MAELI MACHADO FERREIRA
SANTOS, Classificação 005, Inscrição 001973, Identidade 24230529-
AM, para exercer o cargo efetivo de Auditor Governamental (Área –
Diversas) do quadro de pessoal da Controladoria Geral do Estado.

OF.  974OF.  973

OF. 972
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PORTARIAS  E  RESOLUÇÕES

PORTARIA  Nº 007/2011

O Diretor Geral da AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO
HABITACIONAL DO PIAUÍ – ADH/PI, no uso de suas atribuições legais, e
em conformidade com os termos do art. 7º, inciso V do Decreto nº 12.666, de 27
de junho de 2007, que regulamenta a Lei nº 5.644, de 12 de abril de 2007,

RESOLVE:

1º) Constituir uma comissão composta pelos técnicos JOÃO
NUNES DA SILVA NETO, HEBER DE MELO SÉRVIO  e JOSÉ
HENRIQUE MACÊDO DE SANTIAGO , para, sob a presidência do primeiro,
participar da sessão de abertura e promover a análise da documentação da
Concorrência Nº 003/2011, procedimento licitatório da contratação de
empresa de engenharia  para execução das obras e serviços de 301
(trezentos e uma) unidades habitacionais do Residencial Jacinta Andrade.

2º) Publique-se. Cumpra-se.

Teresina(PI), 23 de maio de 2011

GILBERTO GOMES DE MEDEIROS
Diretor Geral

OF.  629

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE ESTADO DA SAÚDE
GABINETE DA SECRETÁRIA

PORTARIA  SESAPI/DUGP Nº. 3735 _______ DE  20/08/2010.

O DIRETOR DA UNIDADE DE GESTÃO DE PESSOAS, NO
USO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E A VISTA DO QUE CONSTA NO
PROCESSO Nº.AA.900.1.022665/10-64 DESTA SECRETARIA .

RESOLVE, de acordo com o Artigo 94, da Lei Complementar
nº.13, de 03.01.94, conceder 01 (um) ano de LICENÇA SEM
VENCIMENT OS a: LANA  VERAS DE CARVALHO, cargo: Psicólogo,
Classe: A, Matrícula nº.169768-4, do quadro de Pessoal desta Secretaria,
prestando serviço no (a): Maternidade Dona Evangelina Rosa/TE-PI, a partir
de 01/09/2010 a 01/09/2011, para tratar de assunto de interesse particular.

Dê-se ciência e cumpra-se.
DUGP, em Teresina-PI _________.

                                  JOSÉ ELOI LAMIM LAGES
       DIRETOR DA UNIDADE DE GESTÃO DE PESSOAS

OF.  919
  

IAPEP
Instituto de Assistência e Previdência do Estado do Piauí

PORTARIA  GDG N° 445/2011, DE 16 DE MAIO DE 2011.

O DIRETOR GERAL DO INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA E
PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO PIAUÍ – IAPEP, no uso de suas
atribuições legais;

RESOLVE:

DESIGNAR  ANTONIO DAVID ROSADO DE MENDONÇA,
FRANCISCO CARLOS FEITOSA PEREIRA E ANA CAROLINA
BATISTA ROMERO SOARES para constituírem a Comissão de
Licitação do IAPEP, na condição de suplentes.

Esta Portaria complementa a Portaria 042/2011 de 28 de fevereiro de
2011 e entra em vigor na data da sua assinatura.

Publique-se, Cientifique-se e cumpra-se.

Flávio Rodrigues Nogueira
Diretor Geral

OF.  430

PORTARIA INTERNA/ LACEN Nº. 06/11          EM 01 DE ABRIL  DE 2011.

 A DIRETORA DO LABORATÓRIO CENTRAL  DO PIAUÍ , no
uso de suas atribuições legais e,

R E S O L V E:

Art. 1º - Revogar a Portaria Nº 04/11,que nomeia a Comissão de
Licitação formada pelos seguintes  membros:
Presidente: Iluska da Silva Martins
Membro: Margarida Moreira do Espírito Santo
Membro: Jandyra Maria de Rezende Mello

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
ressalvadas as disposições em contrário.

Art. 3º - Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Diretoria do Laboratório Central de Saúde Pública do Estado
do Piauí, em Teresina/PI, 01 de abril de 2011.

Symonara Kariana Medeiros Faustino
Diretora do LACEN/PI

PORTARIA INTERNA/ LACEN Nº. 07/11    EM 04 DE ABRIL  DE 2011.

 A DIRETORA DO LABORATÓRIO CENTRAL  DO PIAUÍ , no
uso de suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO as determinações constantes do artigo 21
da Lei 8.666 de 21/06/93 que regulamenta o art. 37, Inciso XXI da
Constituição Federal que constitui normas para licitações e contratos
da Administração Pública e dá outras providencias.

R E S O L V E:

Art. 1º - Instaurar Comissão Permanente de Licitação formada pelos
seguintes membros:
Presidente: Nadja Lopes Viana
Membro: Iluska da Silva Martins
Membro: Jandyra Maria de Rezende Mello

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
ressalvadas as disposições em contrário.

Art. 3º - Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Diretoria do Laboratório Central de Saúde Pública do Estado
do Piauí, em Teresina/PI, 04 de abril de 2011.

Symonara Kariana Medeiros Faustino
Diretora do LACEN/PI

OF.  078

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
CONTROLADORIA-GERAL  DO ESTADO
PREVENÇÃO E  CONTROLE

PORTARIA  CGE Nº 25/2011              Teresina, 24  de maio  de 2011

A CONTROLADORA  GERAL DO ESTADO, no uso de suas
atribuições legais, e em cumprimento ao disposto no § 1º do Art.5º do
Decreto Nº 13.400/08, de 18 de novembro de 2008, que dispõe sobre o
estágio probatório nos órgãos e entidades da Administração Direta,
Autarquias e Fundações Públicas Estaduais, com as alterações do
Decreto Nº 13.691, de 03 de junho de 2009,

Considerando o que determina o Art. 41, da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988, com redação dada pela EC 19/1998, a qual
menciona que “são estáveis após 03 (três) anos de efetivo exercício os
servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de
concurso público”, e,

Considerando ainda que os Auditores Governamentais abaixo
relacionados foram aprovados na avaliação de estágio probatório,
realizada por esta CGE.



20 Teresina - Quinta-feira, 26 de maio de 2011 • Nº 99

Diário Oficial

RESOLVE:

Art. 1º - Ficam considerados estáveis na forma do Art. 41, da CF/88, os
Auditores Governamentais desta Controladoria-Geral do Estado, abaixo
especificados.

Nº Matrícula Nome Data deAdmissão

01 207.761-2 André Cardos Jung Batista 08.05.2008

02 208.911-4 Nuno Kauê dos Santos Bernardes Bezerra30.05.2008

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua Publicação.
Art. 3º Dê-se ciência e cumpra-se.
Gabinete do Controlador-Geral do Estado, em Teresina-PI, 24 de maio de 2011.

ANTONIO LUIZ MEDEIROS DE ALMEIDA  FILHO
Controlador-Geral do Estado

OF.  498
  

IAPEP
Instituto de Assistência e Previdência do Estado do Piauí

CONSELHO FISCAL DELIBERATIV O DO IAPEP-SAÚDE
RESOLUÇÃO CFD/IAPEP-SAÚDE Nº 04/2011
O PRESIDENTE DO CONSELHO FISCAL DELIBERATIVO DO IAPEP-
SAÚDE, no uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas
pelo artigo 31 do Regulamento do IAPEP-Saúde, aprovado pelo Decreto
12.049, de 26 de dezembro de 2005, c/c o artigo 69 da Lei Complementar
nº 28, de 09.06.2003, e considerando, a aprovação do Conselho
supracitado, em reunião ordinária ocorrida no dia 12 de abril de 2011,
CONSELHEIROS PRESENTES: Abílio Cabral Tavares, Raimundo Bispo
Pereira, Daniel Magalhães Chaves, Maria Marlene Euflavio de
Meneses, Maria Lea Lima de Almeida, Ruben Ribeiro Magalhães
Rodrigues, Maria Luciliene de Sousa, Conceição de Maria Medeiros
Lustosa Diniz, Maria Gorette de Moura Sá e Francisco Deon da Câmara
Falcão e Carvalho Montanha.
R E S O L V E:
ALTERAR o parágrafo único do artigo 36 do Regulamento do
PLAMTA, instituído pelo Decreto nº 6.311, de 11/07/1985,
convertendo-o em dois parágrafos com a seguintes redação: § 1º “O
PLAMTA dá total cobertura para tratamento médico-hospitalar, com
exceção para check-up preventivo, internações eletivas para elucidação
de diagnóstico e tratamentos experimentais; hemodiálise em
insuficiência renal crônica; cirurgias não éticas ou procedimentos
relacionados com métodos anticoncepcionais, como ligaduras de
trompas, vasectomia, Diu, bem como suas consequências; tratamento
clínico ou cirúrgico com finalidade estética embelezadora, mamoplastia,
mesmo como hipertrofia mamária com repercussão na coluna vertebral;
cirurgia de miopia, hipermetropia e astigmatismo; psicanálise,
psicoterapia, sonoterapia”; §2º “O PLAMTA somente dará cobertura
às órteses, próteses e materiais especiais expressamente previstos na
Tabela OPME, que será homologada mediante ato do Chefe do Poder
Executivo, após revisão anual e aprovação pelo Conselho Fiscal
Deliberativo do IAPEP”.
Revogadas as disposições em contrário, esta Resolução tem efeito a
partir da data de sua homologação pelo Chefe do Poder Executivo.
Publique-se e cumpra-se.
Teresina, 29 de abril de 2011.

Flávio Rodrigues Nogueira
PRESIDENTE DO CFD DO IAPEP-Saúde

H O M O L O G O
Em, 29.04.2011
Wilson Nunes Martins
Governador do Estado do Piauí

OF.  423

LICIT AÇÕES E CONTRATOS

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DA FAZENDA
6ª GERENCIA REGIONAL  DE ATENDIMENT O-PICOS

CONTRATO Nº 004/2011 PARA FORNECIMENTO
DE MATERIAL DE CONSUMO (ÁGUA MINERAL),
QUE ENTRE SI CELEBRAM A SECRETARIA DA
FAZENDA DO ESTADO DO PIAUI/6ª GERÊNCIA
REGIONAL DE ATENDIMENTO – PICOS E A
EMPRESA PESSOA & CARVALHO L TDA PARA
OS FINS QUE SE ESPECIFICAM.

A SECRETARIA  DA FAZENDA DO PIAUÍ/6ª GERÊNCIA REGIONAL
DE ATENDIMENT O - PICOS, situada na Travessa Firmino Rodrigues,
nº 306, Centro, CNPJ nº 06.553.556/0008-68, CEP 64.600-000, com sede
na cidade de Picos (PI), neste ato representada pelo Sra. REGINA
CÉLIA LOPES DE SOUSA URTIGA , brasileira, casada, inscrita no RG
nº 500.582 SJSP-PI, CPF nº 397.246.033-34, com endereço residencial
na Rua João XXIII, 678, Centro, na cidade de Picos, doravante
denominado CONTRATANTE ), e de outro lado a empresa PESSOA
& CAR VALHO L TDA , inscrita no CNPJ sob nº 63.504.831/0001-10,
estabelecida na Rua Cel. Francisco Santos, 259, Centro, na cidade de
Picos (PI), doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste
ato representada pela Sra. LÍVIA  FABRICIA  CARVALHO PESSOA,
portadora do CPF nº 619.706.463-49, têm entre si justo e avençado, e
celebram o presente Contrato para o fornecimento de água mineral, em
garrafões de 20 L relacionados na cláusula do objeto, sujeitando-se o
CONTRATANTE e a CONTRATADA às normas disciplinares da Lei
nº 8.666/93, processo nº 0097.000.00007/2011-7 e alterações posteriores,
mediante as cláusulas e condições que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. Este contrato tem por objeto o fornecimento de água mineral em
garrafões com capacidade de 20 litros para a Secretaria da Fazenda
do Estado do Piauí/6ª Gerência Regional de Atendimento - Picos.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES

2.1. CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DA CONTRATATADA

a) Efetuar a entrega dos garrafões, sempre que requisitado
pelo Núcleo de Apoio Administrativo – 6ª GERAT da
Secretaria da Fazenda do Estado do Piauí, situada na
Travessa Firmino Rodrigues, nº 306, Centro “C”,, no prazo
máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da emissão a
ordem de fornecimento;

b) Manter, durante o período de vigência, todas as certidões
negativas de tributos estaduais, federais e municipais, FGTS
e INSS, como condição para efetivação do pagamento.

c) Aceitar, nas mesmas condições ora pactuadas, acréscimos
ou supressões que fizerem necessários, no percentual de
até 15% (quinze por cento) do valor deste Contrato.

2.2. CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

a) Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos
pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta;

b) Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições,
falhas ou irregularidade constatadas nos materiais, para que
sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;

c) Utilizar o material em condições normais e adequadas de
armazenagem.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENT O

3.1. A CONTRATANTE efetuará o pagamento no valor de R$ 5,50
(cinco reais e cinquenta centavos) por garrafão de água mineral
capacidade 20 litros, devidamente requisitado e aceito, no prazo de 10
(dez) a 15 (quinze) dias, contados a partir da data de apresentação de
Termo de Aceitação e atesto das NOTAS FISCAIS/FATURAS, de
acordo com as exigências administrativas em vigor.


